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Resumo 

Este artigo demonstra a inconstitucionalidade 

material do art. 153, § 6º, V, da Constituição 

Federal, dispositivo introduzido pela Emenda 

Constitucional nº 132/2023, que autoriza o 

Imposto Seletivo a ter o mesmo fato gerador e 

base de cálculo de outros tributos. Sustenta-se 

que tal autorização viola as cláusulas pétreas do 

pacto federativo (art. 60, § 4º, I, CF) e dos 

direitos e garantias individuais do contribuinte 

(art. 60, § 4º, IV, CF), configurando norma 

constitucional inconstitucional. A pesquisa, de 

natureza jurídico-dogmática e abordagem 

hipotético-dedutiva, mobiliza os métodos 

histórico-evolutivo, comparativo e 

hermenêutico-sistemático, valendo-se de 

pesquisa bibliográfica, documental e 

jurisprudencial. Os resultados confirmam três 

proposições: (i) a discriminação originária de 

competências configura sistema fechado, cuja 

única abertura ordinária — a competência 

residual do art. 154, I — exige a não-

coincidência de fato gerador e base de cálculo, 

vedando bitributação não autorizada pelo 

constituinte originário; (ii) a vedação à 

bitributação consubstancia direito fundamental 

implícito, integrando o núcleo intangível do art. 

60, § 4º, IV, à luz do art. 5º, § 2º, e do precedente 

firmado na ADI nº 939/DF; (iii) o art. 153, § 6º, 

V, ao admitir o que o sistema vedava, ultrapassa 

os limites materiais do poder reformador. 

Conclui-se pela declaração de 

inconstitucionalidade do dispositivo em controle 

concentrado. 

 

 Abstract 

This article demonstrates the material 

unconstitutionality of Article 153, § 6, V, of the 

Brazilian Federal Constitution, a provision 

introduced by Constitutional Amendment nº 

132/2023, which expressly authorizes the 

Selective Tax to share the same triggering event 

and tax base of other taxes. It is sustained, in a 

frontal thesis, that such authorization constitutes 

a direct violation of the entrenched clauses of the 

federative pact (Art. 60, § 4, I) and of the 

fundamental rights of taxpayers (Art. 60, § 4, 

IV), configuring an authentic unconstitutional 

constitutional norm. Adopting a legal-dogmatic 

approach with hypothetical-deductive 

reasoning, the research mobilizes historical, 

comparative and hermeneutical-systematic 

methods, drawing on bibliographic, 

documentary and jurisprudential sources. The 

results unambiguously confirm three central 

propositions: (i) the original constitutional 

discrimination of competences forms a strictly 

closed system, whose only ordinary opening 

rigorously requires non-coincidence of 

triggering event and tax base; (ii) the 

prohibition of double taxation is an implicit 

fundamental right of taxpayers, integrating the 

inviolable core of Art. 60, § 4, IV; (iii) Art. 153, 

§ 6, V, by admitting precisely what the system 

forbade, exceeds the material limits of the 

reforming power and must be declared 

unconstitutional. The article concludes, in an 

unequivocal position, for the imperative 

declaration of unconstitutionality of the 

provision through concentrated judicial review, 
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as the only solution dogmatically coherent with 

the integrity of Brazilian fiscal federalism and 

the inviolability of the taxpayers' fundamental 

guarantees established by the original 

constituent of 1988. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023, e a subsequente 

regulamentação promovida pela Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025, 

introduziram a mais ampla remodelação do Sistema Tributário Nacional desde a 

promulgação da Constituição de 1988. Entre as diversas inovações incorporadas ao texto 

constitucional, destaca-se a criação do Imposto Seletivo (IS), previsto no art. 153, inciso 

VIII, da Constituição Federal, concebido como instrumento de tributação incidente sobre 

bens e serviços considerados prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente. 

A instituição de tributos seletivos com finalidade predominantemente extrafiscal 

não constitui fenômeno isolado no direito comparado. Diversos ordenamentos 

contemporâneos vêm adotando mecanismos tributários voltados à internalização de 

externalidades negativas, especialmente em matéria ambiental, sanitária e regulatória. 

Nesse contexto, o chamado “imposto do pecado” (sin tax) passou a ocupar posição 

relevante nos debates sobre tributação sustentável, políticas públicas de saúde e indução 

de comportamentos econômicos socialmente desejáveis. 

No caso brasileiro, contudo, a disciplina constitucional do Imposto Seletivo 

apresenta peculiaridade que suscita relevante controvérsia dogmática. O art. 153, § 6º, 

inciso V, introduzido pela EC nº 132/2023, dispõe que o IS “poderá ter o mesmo fato 

gerador e base de cálculo de outros tributos”. A inserção dessa autorização no texto 

constitucional reabre discussão historicamente sensível no direito tributário brasileiro: os 

limites constitucionais da sobreposição de incidências tributárias e sua relação com a 

estrutura federativa de repartição de competências. 

Tradicionalmente, a doutrina constitucional tributária brasileira construiu-se sobre 

a premissa de discriminação rígida das competências impositivas. A repartição 
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constitucional entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios sempre foi 

compreendida, em larga medida, como instrumento de preservação simultânea da 

autonomia federativa e da segurança jurídica do contribuinte. Nesse cenário, o art. 154, 

inciso I, da Constituição — ao condicionar a competência residual da União à inexistência 

de coincidência de fato gerador e base de cálculo com tributos já discriminados — 

frequentemente foi interpretado como manifestação da lógica de fechamento estrutural 

do sistema tributário nacional. 

A EC nº 132/2023, entretanto, parece introduzir elemento de tensão nessa 

arquitetura tradicional. Ao admitir expressamente a possibilidade de coincidência 

material entre o Imposto Seletivo e outros tributos, o novo texto constitucional suscita 

questionamentos relevantes acerca da compatibilidade dessa autorização com a lógica 

originária de discriminação de competências tributárias estabelecida pela Constituição de 

1988. 

A controvérsia ganha complexidade adicional porque a reforma tributária foi 

concebida em ambiente marcado por fortes demandas de racionalização do sistema de 

tributação sobre o consumo, redução de litigiosidade e aproximação do modelo brasileiro 

às práticas internacionais de tributação do valor agregado e tributação regulatória. Sob 

essa perspectiva, parte da doutrina tem sustentado que a EC nº 132/2023 representa 

legítimo exercício do poder de reforma constitucional, apto a atualizar a conformação do 

federalismo fiscal brasileiro diante de novas necessidades econômicas, ambientais e 

regulatórias. 

Por outro lado, também emergem interpretações segundo as quais a autorização 

prevista no art. 153, § 6º, V, pode produzir impactos mais profundos sobre a lógica 

estrutural do sistema tributário constitucional. A coincidência autorizada entre fato 

gerador e base de cálculo do IS e de outros tributos suscita dúvidas quanto à preservação 

da rigidez originária das competências tributárias e quanto aos limites materiais do poder 

reformador em matéria fiscal. 

Nesse contexto, o problema central desta pesquisa consiste em investigar se o art. 

153, § 6º, V, da Constituição Federal, ao admitir a coincidência de fato gerador e base de 

cálculo entre o Imposto Seletivo e outros tributos, representa simples reconfiguração 

legítima do sistema tributário nacional ou se tensiona, em alguma medida, limites 

materiais relacionados à estrutura federativa e às garantias constitucionais do 

contribuinte. 
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A hipótese desenvolvida neste artigo parte da premissa de que a arquitetura 

originária de discriminação de competências tributárias possui relevante dimensão 

garantística, associada não apenas à organização federativa do Estado, mas também à 

proteção da segurança jurídica e da previsibilidade das relações tributárias. Nessa 

perspectiva, busca-se examinar se a autorização constitucional introduzida pela EC nº 

132/2023 altera qualitativamente essa lógica estrutural e se tal alteração pode ser 

compatibilizada com os limites materiais ao poder de reforma previstos no art. 60, § 4º, 

da Constituição Federal. 

A relevância do tema é potencializada por sua evidente atualidade e pela ainda 

reduzida consolidação doutrinária e jurisprudencial acerca do novo modelo tributário 

instituído pela reforma constitucional. Até o presente momento, inexiste pronunciamento 

definitivo do Supremo Tribunal Federal especificamente voltado à interpretação do art. 

153, § 6º, V, da Constituição, enquanto a doutrina nacional permanece dividida quanto 

aos efeitos sistêmicos da inovação introduzida pela EC nº 132/2023. 

A pesquisa possui natureza jurídico-dogmática, com abordagem hipotético-

dedutiva, e mobiliza os métodos hermenêutico-sistemático, histórico-evolutivo e 

comparativo. A investigação apoia-se em pesquisa bibliográfica, documental e 

jurisprudencial, com especial atenção aos precedentes do Supremo Tribunal Federal 

relacionados às cláusulas pétreas, às limitações constitucionais ao poder de tributar e ao 

controle de constitucionalidade de emendas constitucionais. 

Para desenvolvimento da hipótese proposta, o artigo estrutura-se em quatro partes. 

Inicialmente, examina-se a rigidez do sistema constitucional de competências tributárias 

e sua relação com o federalismo fiscal brasileiro. Em seguida, analisa-se a possibilidade 

de compreensão das limitações constitucionais ao poder de tributar como garantias 

materialmente fundamentais. Posteriormente, realiza-se o cotejo estrutural entre o art. 

154, I, e o art. 153, § 6º, V, da Constituição Federal, buscando identificar eventuais 

tensões sistêmicas decorrentes da reforma tributária. Na sequência, enfrentam-se as 

principais objeções doutrinárias à tese da inconstitucionalidade, especialmente aquelas 

relacionadas à extrafiscalidade do Imposto Seletivo e à amplitude do poder reformador. 

Por fim, apresentam-se as conclusões da pesquisa, indicando os limites e implicações 

dogmáticas da interpretação proposta. 
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2 A RIGIDEZ DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL, A VEDAÇÃO À 

BITRIBUTAÇÃO COMO DIREITO FUNDAMENTAL E OS LIMITES DO 

PODER REFORMADOR 

 

2.1 A discriminação originária de competências e o princípio federativo fiscal 

 

A Constituição de 1988 adotou, em matéria tributária, um modelo singular no 

direito comparado: a discriminação rígida e exaustiva de competências entre União, 

Estados e Municípios. Diferentemente de federações como a norte-americana ou a alemã, 

nas quais predominam técnicas de competência concorrente e atribuição residual ampla, 

o constituinte brasileiro optou por modelo fechado, no qual cada ente recebe rol taxativo 

de fatos econômicos passíveis de tributação por meio de impostos (CARRAZZA, 2025). 

Essa rigidez não decorre de mera opção técnica, mas constitui projeção do 

princípio federativo no campo fiscal. Como ensina Carrazza (2025), as competências 

tributárias “são privativas, indelegáveis e exclusivas”, de modo que a invasão da esfera 

competencial alheia configura, simultaneamente, ofensa ao pacto federativo e 

desestabilização da autonomia financeira dos entes. A privatividade das competências, 

assim, opera como garantia dupla: do contribuinte, que sabe de antemão por quem pode 

ser tributado em razão de cada fato econômico; e dos próprios entes federados, cuja 

autonomia financeira depende da intangibilidade de suas bases de incidência. 

A leitura sistemática dos arts. 145, 153, 154, 155 e 156 da Constituição revela a 

coerência interna desse modelo. O art. 145 enumera as espécies tributárias; os arts. 153, 

155 e 156 distribuem as competências impositivas entre União, Estados/DF e Municípios; 

o art. 154, por fim, disciplina exaustivamente as duas únicas hipóteses em que a União 

pode instituir impostos não previstos em sua competência originária. 

A primeira dessas hipóteses — a competência residual do art. 154, I — é 

especialmente reveladora da lógica do sistema. Nos termos do dispositivo, a União pode 

instituir, mediante lei complementar, impostos não previstos no art. 153, desde que sejam 

não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados 

na Constituição. 

O constituinte originário, portanto, ao admitir a única abertura ordinária do 

sistema, fê-lo sob duas condições cumulativas que reafirmam a vedação implícita à 
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bitributação: a exigência de lei complementar (com seu quórum qualificado) e a não-

coincidência material com tributos já discriminados. 

A segunda hipótese — os impostos extraordinários de guerra do art. 154, II — 

confirma a excepcionalidade. Trata-se de competência condicionada à "iminência ou no 

caso de guerra externa" e marcada pela transitoriedade, pois "serão suprimidos, 

gradativamente, cessadas as causas de sua criação". 

A conjugação dessas duas exceções, expressamente delimitadas pelo constituinte 

originário, conduz à conclusão de que fora das hipóteses do art. 154, I e II, a sobreposição 

de competências impositivas é vedada pela Constituição. Tal vedação, embora implícita 

no texto, decorre da estrutura sistêmica e da própria função das competências privativas, 

que perderiam sentido se admissível, em paralelo à competência residual rigidamente 

condicionada, autorização ampla para que qualquer tributo replicasse fato gerador e base 

de cálculo de outros. 

 

2.2 A vedação à bitributação como direito fundamental implícito 

 

É preciso, neste ponto, distinguir com precisão a bitributação do bis in idem, 

figuras próximas mas não idênticas. Segundo lição clássica reafirmada por Carrazza 

(2025), a bitributação consiste na instituição de tributos distintos, por diferentes entes 

federativos, sobre um mesmo fato gerador. Já o bis in idem caracteriza-se pela cobrança, 

por um único ente, de mais de um tributo sobre o mesmo fato. Ambas as figuras, em regra, 

são vedadas pela Constituição, salvo as exceções expressas (como a coexistência de IPI 

e ICMS, expressamente admitida pelo texto originário em razão da repartição material de 

competências entre industrialização federal e circulação mercantil estadual). 

A discussão central, neste artigo, recai sobre o status normativo da vedação à 

bitributação. Trata-se de mera regra técnica de organização do sistema, ou de garantia 

fundamental do contribuinte? A resposta a essa pergunta é decisiva para a tese sustentada, 

pois apenas a segunda qualificação permite afirmar a integração da vedação ao núcleo 

intangível do art. 60, § 4º, IV. 

Sustenta-se, com Sarlet (2024), que a vedação à bitributação possui 

fundamentalidade material apta a configurá-la como direito fundamental implícito. Três 

argumentos, articulados de forma cumulativa, sustentam essa qualificação. 
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Primeiro, o art. 5º, § 2º, da Constituição Federal estabelece cláusula de abertura 

material do catálogo de direitos fundamentais, ao dispor que os direitos e garantias 

expressos na Carta “não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 

adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 

parte”. Como observa Sarlet (2024), essa abertura material legitima o reconhecimento de 

direitos fundamentais não catalogados, desde que decorrentes da estrutura constitucional 

ou compatíveis com seu sistema axiológico. 

Segundo, a vedação à bitributação decorre diretamente do regime constitucional 

adotado, articulando-se com os princípios da segurança jurídica (art. 5º, caput e XXXVI), 

da capacidade contributiva (art. 145, § 1º), da vedação ao confisco (art. 150, IV) e da 

própria forma federativa de Estado (art. 1º). Trata-se, portanto, de garantia que se irradia 

da estrutura sistêmica da Constituição, não de mera regra técnica isolável de seu contexto. 

Terceiro, e decisivamente, o Supremo Tribunal Federal já reconheceu, no 

julgamento da ADI nº 939/DF (Rel. Min. Sydney Sanches, j. 15/12/1993), que garantias 

do contribuinte não expressamente arroladas no art. 5º podem integrar o núcleo intangível 

da Constituição. Naquele caso paradigmático, a Corte declarou inconstitucional 

dispositivo da EC nº 3/1993 que autorizara a cobrança do IPMF (Imposto Provisório sobre 

Movimentações Financeiras) no mesmo exercício de sua criação, em afronta ao princípio 

da anterioridade tributária (art. 150, III, b). Reconheceu-se, ali, que o princípio da 

anterioridade — embora situado no art. 150, e não no art. 5º — constitui garantia 

fundamental do contribuinte e, como tal, integra o rol das cláusulas pétreas do art. 60, § 

4º, IV. 

O precedente da ADI nº 939/DF é decisivo para a tese aqui sustentada, pois rompe 

definitivamente com a leitura formalista segundo a qual apenas os direitos arrolados no 

art. 5º constituiriam cláusulas pétreas. 

Aplicado o mesmo critério à vedação à bitributação, é forçoso reconhecer que ela 

compartilha, com o princípio da anterioridade, idêntica natureza protetiva da segurança 

jurídica do contribuinte e idêntica função estruturante do sistema federativo fiscal. Mais 

ainda: a vedação à bitributação possui densidade protetiva superior à da anterioridade, 

pois enquanto esta protege o contribuinte contra surpresa temporal, aquela o protege 

contra exações cumulativas que ameaçam a própria capacidade contributiva e a 

integridade patrimonial. 
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2.3 Limites materiais ao poder de reforma e inconstitucionalidade de normas 

constitucionais derivadas 

 

Reconhecer que uma emenda constitucional pode ser inconstitucional pressupõe 

distinguir o poder constituinte originário — ilimitado — do poder derivado, que encontra 

limites nas cláusulas pétreas. Aquele, ilimitado e juridicamente incondicionado; este, 

limitado pelas balizas materiais, formais e circunstanciais que o próprio constituinte 

originário lhe impôs (BONAVIDES, 2022; MIRANDA, 2014). 

A teoria das normas constitucionais inconstitucionais sustenta justamente que 

normas formalmente inseridas no texto constitucional podem, no plano material, padecer 

de inconstitucionalidade quando contrariem o núcleo de identidade da Constituição. 1 

O art. 60, § 4º, da Constituição Federal estabelece, em rol expresso, que não será 

objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: (I) a forma federativa de 

Estado; (II) o voto direto, secreto, universal e periódico; (III) a separação dos Poderes; 

(IV) os direitos e garantias individuais. A doutrina e a jurisprudência consolidaram-se no 

sentido de que tais limites operam, simultaneamente, como vedações à deliberação 

(controle preventivo) e como parâmetros materiais para o controle repressivo de 

constitucionalidade de emendas eventualmente promulgadas (MENDES; BRANCO, 

2023). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou, ao longo de três 

décadas, a possibilidade de declaração de inconstitucionalidade de emendas 

constitucionais. Além da já citada ADI nº 939/DF, podem ser mencionadas a ADI nº 

3.685/DF (Rel. Min. Ellen Gracie, j. 22/03/2006), na qual se reconheceu o princípio da 

anterioridade eleitoral como cláusula pétrea, e a ADI nº 4.357/DF (Rel. Min. Ayres Britto, 

j. 14/03/2013), em que se declarou a inconstitucionalidade parcial da EC nº 62/2009 

quanto ao regime de precatórios, por afronta ao direito fundamental de propriedade e ao 

princípio da efetividade jurisdicional. 

Esse acervo jurisprudencial demonstra que o controle de constitucionalidade de 

emendas é instituto consolidado no direito brasileiro, e não construção doutrinária 

excêntrica. Mais ainda, revela que o Supremo Tribunal Federal tem adotado, em matéria 

                                                           
1 No Brasil, essa teoria foi recepcionada, com adaptações, por autores como Jorge Miranda, Paulo 

Bonavides e Gilmar Mendes, que reconhecem na cláusula pétrea do art. 60, § 4º, expressão positiva dos 

limites materiais ao poder de reforma. 
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tributária, postura particularmente protetiva das garantias do contribuinte, reconhecendo-

as como autênticos limites materiais ao poder reformador. 

Aplicada essa moldura teórica ao objeto deste estudo, três proposições se 

sustentam: (i) o art. 153, § 6º, V, é norma constitucional derivada, sujeita ao controle 

material de constitucionalidade; (ii) os parâmetros desse controle são as cláusulas pétreas 

do art. 60, § 4º, especialmente as relativas à forma federativa e aos direitos individuais; 

(iii) demonstrada — como se demonstrará nas seções subsequentes — a violação dessas 

cláusulas, a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo é juridicamente possível, 

dogmaticamente exigida e politicamente urgente, sob pena de consolidação de vício 

constitucional estrutural na matriz do novo Sistema Tributário Nacional. 

 

3 A ARQUITETURA SISTEMÁTICA VIOLADA PELO ART. 153, § 6º, V, DA CF 

 

3.1 A leitura sistemática originária dos arts. 153, 154, 155 e 156 

 

A primeira constatação da pesquisa documental é simples, mas decisiva: o Sistema 

Tributário Nacional de 1988 forma um todo coerente. Os arts. 153, 154, 155 e 156 não 

são peças isoladas — compõem uma arquitetura fechada, em que cada dispositivo se 

articula com os demais. 

O art. 153 enumera, em rol taxativo, os impostos de competência da União: 

imposto de importação (I); imposto de exportação (II); imposto de renda (III); imposto 

sobre produtos industrializados (IV); imposto sobre operações de crédito, câmbio e 

seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários (V); imposto sobre a propriedade 

territorial rural (VI); imposto sobre grandes fortunas (VII). A esses, a EC nº 132/2023 

acrescentou o Imposto Seletivo (VIII). 

O art. 155 atribui aos Estados e ao Distrito Federal os impostos sobre transmissão 

causa mortis e doação (ITCMD), sobre operações relativas à circulação de mercadorias 

e prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação 

(ICMS) e sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA). O art. 156, por sua vez, 

atribui aos Municípios os impostos sobre a propriedade predial e territorial urbana 

(IPTU), sobre a transmissão inter vivos de bens imóveis (ITBI) e sobre serviços de 

qualquer natureza (ISS). 
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O art. 154, finalmente, encerra o sistema de competências impositivas, prevendo 

as duas únicas hipóteses excepcionais em que a União pode instituir impostos não 

previstos no art. 153. O inciso I — competência residual — exige cumulativamente: (a) 

instituição mediante lei complementar; (b) não-cumulatividade; (c) fato gerador diverso 

dos discriminados na Constituição; (d) base de cálculo diversa dos discriminados na 

Constituição. O inciso II — impostos extraordinários — exige iminência ou caso de 

guerra externa, com supressão gradativa após cessadas as causas. 

Daí que se afirma não haver, em todo o texto constitucional originário, qualquer 

outra hipótese de criação de imposto que escape a esse desenho. Assim, ao admitir 

abertura ordinária ao sistema, o constituinte originário fê-lo sob condições rigorosas que 

reafirmam, a contrario sensu, a vedação à sobreposição de competências. A não-

coincidência de fato gerador e base de cálculo, exigida no art. 154, I, não é requisito 

acidental, mas elemento estruturante da própria lógica de discriminação rígida de 

competências. Sem ele, a competência residual transformar-se-ia em autorização ampla 

para que a União invadisse, livremente, as bases de incidência de Estados e Municípios, 

com inevitável subversão do pacto federativo fiscal. 

A leitura sistemática, portanto, conduz a conclusão de que o constituinte originário 

concebeu o Sistema Tributário Nacional como sistema fechado de competências, no qual 

a sobreposição de fatos geradores e bases de cálculo é, por definição, vedada — exceto 

nas hipóteses taxativas do art. 154 e nas coincidências expressamente admitidas pelo 

próprio texto constitucional (como o paralelismo histórico entre IPI e ICMS, fundado em 

repartição material distinta de competências industriais e comerciais). 

 

3.2 O texto do art. 153, § 6º, V, e sua amplitude inédita 

 

Contra essa moldura sistemática, o art. 153, § 6º, V, da Constituição Federal — 

incluído pela EC nº 132/2023 — dispõe, com singular concisão e amplitude, que o 

Imposto Seletivo “poderá ter o mesmo fato gerador e base de cálculo de outros tributos”. 

A análise gramatical e literal do dispositivo revela três elementos que conduzem à 

compreensão de que o dispositivo tensiona os limites materiais do poder reformador. 

Vejamos: 

a) a expressão “outros tributos”, desacompanhada de qualquer qualificação, abrange 

— em interpretação literal — todas as espécies tributárias e todos os entes 
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federados. Não há, no texto do dispositivo, restrição a tributos federais, nem 

distinção entre impostos, taxas ou contribuições. A amplitude semântica é tal que, 

em tese, permitiria ao Imposto Seletivo replicar fato gerador e base de cálculo de 

tributos de competência estadual (IBS estadual, ICMS na fase de transição, 

ITCMD), municipal (IBS municipal, ISS na fase de transição, IPTU) ou federal 

(CBS, IPI, IOF); 

b) a fórmula adotada — “poderá ter o mesmo fato gerador e base de cálculo” — 

opera autêntica inversão da lógica originária. Enquanto o art. 154, I, proíbe a 

coincidência (“não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos 

discriminados”), o art. 153, § 6º, V, autoriza expressamente o que o sistema 

vedava. Trata-se, portanto, de antinomia normativa frontal entre dispositivo 

originário e dispositivo derivado, situação que, sob o prisma da hierarquia interna 

da Constituição, reclama solução à luz do parâmetro de validade do art. 60, § 4º; 

c) a amplitude do dispositivo é confirmada pela regulamentação infraconstitucional. 

A LC nº 214/2025, em seus arts. 412 a 414, prevê hipóteses de incidência do 

Imposto Seletivo que se sobrepõem expressamente às do IBS e da CBS, 

especialmente no caso de bens minerais (art. 412, V, e art. 414, III, b). Essa 

sobreposição, conquanto autorizada pelo dispositivo constitucional derivado, 

materializa precisamente o fenômeno que o constituinte originário pretendeu 

vedar. 

A constatação dessa amplitude inédita evidencia que o art. 153, § 6º, V, não 

constitui mera regra técnica de coordenação tributária, mas autêntica supressão da 

garantia originária da privatividade das competências e da vedação implícita à 

bitributação. 

 

3.3 Cotejo estrutural: art. 153, § 6º, V, versus art. 154, I 

 

Basta comparar o art. 154, I, com o art. 153, § 6º, V, para perceber a ruptura. 

Enquanto o primeiro exige rigorosamente que o novo tributo não coincida com os 

existentes, o segundo autoriza expressamente a coincidência. É uma inversão pura e 

simples da lógica originária. Enquanto aquele estabelece sistema rigoroso de condições 

cumulativas para a admissão de tributo novo, este dispensa qualquer condicionamento 

material, autorizando aberta e indistintamente a sobreposição. 
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No plano dos requisitos formais, o art. 154, I, exige lei complementar — 

instrumento legislativo que demanda quórum qualificado de maioria absoluta (art. 69, 

CF) e cuja função, no sistema constitucional brasileiro, é precisamente a de tratar de 

matérias de especial densidade normativa. O art. 153, § 6º, V, por sua vez, embora 

pressuponha a existência da própria EC nº 132/2023, remete a definição concreta dos 

fatos geradores e alíquotas à lei complementar (LC nº 214/2025) e à lei ordinária (no caso 

das alíquotas, conforme art. 153, § 6º, VI). A diferença formal, portanto, é tênue, mas 

reveladora: a competência residual exige debate político qualificado a cada nova exação, 

enquanto a regra do § 6º, V, opera autorização constitucional a priori e indeterminada. 

No plano dos requisitos materiais, contudo, a diferença é imensa. O art. 154, I, 

exige expressamente: (i) não-cumulatividade do novo tributo; (ii) fato gerador diverso 

dos discriminados na Constituição; (iii) base de cálculo diversa dos discriminados na 

Constituição. O art. 153, § 6º, V, ao contrário, autoriza expressamente a coincidência de 

fato gerador e base de cálculo com outros tributos. Trata-se, como se vê, de inversão pura 

e simples da lógica originária: o que era condição inafastável para a abertura excepcional 

do sistema (não-coincidência) torna-se, no novo dispositivo, autorização constitucional 

ampla. 

No plano teleológico, a divergência é ainda mais profunda. O art. 154, I, foi 

concebido para preservar a integridade do sistema de competências, admitindo abertura 

apenas mediante garantias rigorosas. O art. 153, § 6º, V, ao contrário, opera suspensão 

dessa integridade, em favor de tributo singular que, sob o manto da extrafiscalidade, 

recebe autorização para invadir bases tributárias alheias. A teleologia do constituinte 

originário — proteção do contribuinte e do pacto federativo — cede, no novo dispositivo, 

à teleologia regulatória da extrafiscalidade ambiental e sanitária, sem a contrapartida de 

salvaguardas estruturais correspondentes. 

Esse cotejo conduz à conclusão de que o art. 153, § 6º, V, não pode ser lido como 

mera extensão lógica do sistema originário, mas como ruptura com seu desenho. E, sendo 

ruptura promovida em desacordo com os limites materiais do art. 60, § 4º, é ruptura 

inconstitucional — conclusão que se reforçará no enfrentamento, na seção 5, das 

principais objeções à tese aqui sustentada. 
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3.4 Mapeamento jurisprudencial 

 

O mapeamento jurisprudencial realizado mediante consulta às bases oficiais do 

Supremo Tribunal Federal, no período de 1993 a 2025, identifica acervo consolidado de 

precedentes relevantes para a tese sustentada. Três eixos jurisprudenciais merecem 

destaque: 

O primeiro eixo refere-se ao reconhecimento de garantias do contribuinte como 

cláusulas pétreas. O leading case é a ADI nº 939/DF (Rel. Min. Sydney Sanches, j. 

15/12/1993), na qual o STF declarou inconstitucional dispositivo da EC nº 3/1993 que 

afastava, em relação ao IPMF, o princípio da anterioridade tributária. A Corte reconheceu, 

expressamente, que o art. 150, III, b, da Constituição (anterioridade), embora não 

localizado no art. 5º, configura direito fundamental do contribuinte e, como tal, integra o 

núcleo intangível do art. 60, § 4º, IV. Trata-se do precedente paradigmático para a tese de 

que a fundamentalidade material independe da topologia textual do direito. 

O segundo eixo refere-se à possibilidade de declaração de inconstitucionalidade 

de emendas constitucionais. Além da ADI nº 939/DF, destacam-se a ADI nº 3.685/DF 

(Rel. Min. Ellen Gracie, j. 22/03/2006), que reconheceu o princípio da anterioridade 

eleitoral como cláusula pétrea, e a ADI nº 4.357/DF (Rel. Min. Ayres Britto, j. 

14/03/2013), que declarou parcialmente inconstitucional a EC nº 62/2009 quanto ao 

regime de precatórios. Esses precedentes consolidam, no direito brasileiro, a 

possibilidade técnica e dogmática do controle de constitucionalidade de normas 

constitucionais derivadas. 

O terceiro refere-se à proteção da rigidez das competências tributárias. Ainda que 

não enfrentando diretamente o tema da bitributação como cláusula pétrea, o STF tem 

reiteradamente afirmado a privatividade das competências como elemento estruturante 

do federalismo fiscal. Como ensina Carrazza (2025), a discriminação rígida de 

competências constitui garantia dupla: do contribuinte, que sabe de antemão por quem 

pode ser tributado, e dos próprios entes federados, cuja autonomia financeira depende da 

intangibilidade de suas bases de incidência. Essa rigidez não é mera técnica 

organizacional, mas projeção necessária do pacto federativo no plano fiscal, cuja violação 

compromete a estrutura da Federação erigida pelo constituinte originário de 1988. 

Assim, a conjugação desses três eixos jurisprudenciais oferece moldura sólida 

para a tese sustentada neste artigo, pois há reconhecimento pelo STF de que garantias do 



 14  A INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DO ART. 153, § 6º, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: COMPETÊNCIAS TRIBUTÁRIAS PRIVATIVAS, 

VEDAÇÃO À BITRIBUTAÇÃO E OS LIMITES DO PODER REFORMADOR NA INSTITUIÇÃO DO IMPOSTO SELETIVO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
132/2023 
 

 

 

Veredas do Direito, v.22 n.7, e236432 – 2026 

 

contribuinte podem integrar o núcleo intangível da Constituição mesmo quando não 

arroladas no art. 5º. O mesmo tribunal admite o controle de constitucionalidade de 

emendas, declarando-as inconstitucionais quando ofendam cláusulas pétreas; e, a 

privatividade e a rigidez das competências tributárias são reiteradamente reafirmadas 

como elementos estruturantes do federalismo fiscal. Aplicada essa moldura ao art. 153, § 

6º, V, da CF, a conclusão é de que o dispositivo é inconstitucional. 

 

4 A INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DO ART. 153, § 6º, V, DA CF 

 

Os resultados expostos na seção anterior conduzem, com necessidade dogmática, 

ao reconhecimento da incompatibilidade material do art. 153, § 6º, V, da Constituição 

Federal. Antes de extrair a conclusão final, contudo, é imperativo enfrentar — e refutar 

— as principais objeções doutrinárias que poderiam ser opostas à tese aqui sustentada. 

Três objeções merecem enfrentamento sistemático: a objeção positivista (que recusa a 

fundamentalidade material da vedação à bitributação), a objeção da extrafiscalidade (que 

sustenta a especificidade regulatória do IS como justificativa para a sobreposição) e a 

objeção federativa (que minimiza o impacto do IS sobre competências estaduais e 

municipais). 

 

4.1 A vedação à bitributação como cláusula pétrea 

 

A primeira objeção que poderia ser oposta à tese aqui sustentada decorre de leitura 

formalista das cláusulas pétreas, tributária do positivismo jurídico estrito. Segundo essa 

orientação teórica — cujas raízes remontam à clássica defesa de literalidade das 

limitações ao poder de reforma —, a vedação à bitributação não constituiria cláusula 

pétrea por não estar expressamente arrolada no art. 5º da Constituição Federal. Aplicada 

à EC nº 132/2023, tal leitura conduziria à conclusão de que o constituinte derivado teria 

apenas inserido nova exceção à vedação implícita, no exercício legítimo do poder 

reformador, sem incorrer em ofensa a cláusulas pétreas. 

A objeção, contudo, não resiste à análise dogmática rigorosa, e deve ser 

frontalmente rejeitada. Com efeito, ela contradiz frontalmente o precedente da ADI nº 

939/DF, no qual o STF reconheceu o princípio da anterioridade tributária — situado no 

art. 150, III, b, e não no art. 5º — como cláusula pétrea. Se a topologia textual fosse 
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critério decisivo, a anterioridade não poderia ter sido qualificada como direito 

fundamental do contribuinte; e, no entanto, foi-o, sob fundamento expresso no art. 60, § 

4º, IV. A coerência jurisprudencial impõe, portanto, idêntico tratamento à vedação à 

bitributação, que compartilha com a anterioridade idêntica natureza protetiva da 

segurança jurídica. 

Por outro lado, a objeção desconsidera a abertura material do art. 5º, § 2º, da CF, 

que expressamente admite a existência de direitos fundamentais decorrentes do regime e 

dos princípios adotados pela Constituição. A vedação à bitributação decorre, como 

demonstrado na seção 2.2, do regime federativo e dos princípios da segurança jurídica, 

da capacidade contributiva e da vedação ao confisco — integrando, portanto, o núcleo 

material de direitos fundamentais aberto pelo art. 5º, § 2º. 

Ademais, a objeção positivista, levada ao extremo, conduziria a resultados 

absurdos. Aceitar que apenas os direitos textualmente arrolados no art. 5º configuram 

cláusulas pétreas significaria admitir que, por exemplo, o princípio da legalidade 

tributária (art. 150, I), o da irretroatividade (art. 150, III, a) e o da imunidade recíproca 

(art. 150, VI, a) poderiam ser livremente abolidos por emenda constitucional — 

conclusão que nem a doutrina mais ortodoxa do positivismo jurídico aceitaria. 

A vedação à bitributação, embora implícita, possui fundamentalidade material 

apta a integrar o núcleo intangível da Constituição, à luz da abertura do art. 5º, § 2º, e do 

precedente paradigmático da ADI nº 939/DF. 

 

4.2 A objeção da extrafiscalidade: o IS como tributo regulatório justificaria a 

sobreposição? 

 

A segunda objeção é mais sofisticada: o IS, sendo extrafiscal, não configuraria 

bitributação mesmo que coincida com outros tributos. Afinal, a finalidade regulatória 

seria distinta da finalidade fiscal do IBS ou da CBS. 

Parte da doutrina recente tem enfatizado precisamente essa dimensão extrafiscal 

do IS. Couto (2025) argumenta que a EC nº 132/2023 inseriu o imposto seletivo em 

paradigma contemporâneo de tributação regulatória voltado à concretização de direitos 

fundamentais ligados à saúde e ao meio ambiente. Folloni (2024) sustenta uma forma de 

constitucionalidade condicionada: o IS seria constitucional se for entendido como 
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genuinamente extrafiscal e incidente sobre alguns poucos bens e serviços; caso seja 

arrecadatório, seria inconstitucional. 

O argumento é elegante, mas ainda assim entende-se que não é suficiente para 

afastar a tese aqui defendida. Mesmo que haja coincidência formal de fato gerador e base 

de cálculo entre o IS e tributos como o IBS ou a CBS, a dicotomia finalística entre 

fiscalidade e extrafiscalidade não descaracteriza bitributação proibida, à semelhança do 

que ocorria, no sistema originário, entre IPI (fiscal) e ICMS (fiscal) — coincidência 

tolerada porque ancorada em repartição material de competências (BARBOSA LYRA, 

2025). 

Isto porque, a finalidade extrafiscal não constitui elemento da regra-matriz de 

incidência tributária, mas circunstância externa ao critério material do fato gerador. Como 

ensina Carvalho (2022), os critérios da regra-matriz — material, espacial, temporal, 

pessoal e quantitativo — são definidos por referência ao fato econômico tributado, não 

por referência à finalidade arrecadatória ou regulatória do tributo. Logo, a coincidência 

de fato gerador e base de cálculo entre dois tributos configura bitributação 

independentemente de suas finalidades. Reconhecer o contrário seria abrir caminho para 

esvaziamento do conceito de bitributação por mera reclassificação retórica das finalidades 

tributárias. 

Por outro lado, o paralelo com a relação entre IPI e ICMS não serve para justificar 

a bitributação. A coexistência desses dois tributos foi expressamente admitida pelo 

constituinte originário, com fundamento em repartição material específica: o IPI grava a 

industrialização (fato econômico federal), enquanto o ICMS grava a circulação mercantil 

(fato econômico estadual). Não se trata, portanto, de mesmo fato gerador, mas de fatos 

econômicos materialmente distintos, ainda que sucessivos na cadeia produtiva. No caso 

do IS frente ao IBS e à CBS, ao contrário, há identidade material de fato econômico (a 

operação com bens ou serviços), o que descaracteriza a analogia. 

Ademais, a jurisprudência do STF tem rejeitado, sistematicamente, que 

finalidades tributárias alterem o critério material da regra-matriz. No julgamento do RE 

nº 346.084/PR (Rel. Min. Ilmar Galvão, Rel. p/ acórdão Min. Marco Aurélio, j. 

09/11/2005), o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a ampliação, por lei 

ordinária, do conceito constitucional de faturamento para abranger a totalidade das 

receitas da pessoa jurídica. Reconheceu-se que os conceitos constitucionais possuem 

densidade semântica própria, insuscetível de alargamento pelo legislador 
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infraconstitucional. Já a doutrina de Carvalho (2022) observa que os critérios da regra-

matriz — material, espacial, temporal, pessoal e quantitativo — são definidos por 

referência ao fato econômico tributado, não por referência à finalidade arrecadatória ou 

regulatória do tributo. 

Desse modo, a finalidade extrafiscal do IS pode justificar suas alíquotas elevadas, 

sua progressividade e até sua seletividade — mas não pode justificar a supressão da 

garantia constitucional originária da privatividade das competências e da vedação à 

bitributação. 

 

4.3 A objeção federativa: o IS é federal, logo não invadiria competências 

 

A terceira objeção sustenta que, sendo o Imposto Seletivo de competência 

exclusiva da União (art. 153, VIII, CF), não haveria invasão de competências estaduais 

ou municipais — apenas eventual sobreposição com tributos federais (CBS, IPI residual, 

IOF), o que se inseriria no espaço próprio da União e, portanto, não ofenderia o pacto 

federativo. 

Autores vinculados à defesa da reforma tributária têm sustentado que a EC nº 

132/2023 promoveu racionalização sistêmica do modelo brasileiro de tributação sobre 

consumo, reduzindo cumulatividade, litigiosidade e distorções econômicas 

historicamente associadas ao sistema anterior. Nesse contexto, o IS funcionaria como 

instrumento excepcional de tributação corretiva, sem descaracterizar a autonomia 

tributária dos entes tributantes. 

Ocorre que, embora o IS seja, formalmente, federal, sua incidência sobre 

operações que constituem fato gerador do IBS — tributo de competência compartilhada 

entre Estados, Distrito Federal e Municípios (art. 156-A, CF) — produz, no plano 

econômico-substancial, bitributação vertical. O contribuinte é onerado, sobre o mesmo 

fato econômico, por exações de entes federativos distintos: a União (IS) e o conjunto 

Estados-DF-Municípios (IBS). 

Além disso, o art. 153, § 6º, IV, ao determinar a inclusão do IS na base de cálculo 

do IBS e da CBS, intensifica o debate acerca da cumulatividade econômica resultante da 

sistemática constitucional introduzida pela EC nº 132/2023. 2 

                                                           
2 Não se trata, evidentemente, de negar que o constituinte derivado possua margem de conformação para 

remodelar o federalismo fiscal brasileiro. A própria história constitucional revela sucessivas alterações na 
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Assim, a natureza formalmente federal do IS não afasta a configuração da 

bitributação substancial, que ofende simultaneamente as cláusulas pétreas do pacto 

federativo (art. 60, § 4º, I) e dos direitos individuais do contribuinte (art. 60, § 4º, IV), 

confirmada a tese central deste artigo: o novel art. 153, § 6º, V, não é compatível com a 

Constituição Federal. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Este artigo demonstrou a inconstitucionalidade do art. 153, § 6º, V, da 

Constituição. O dispositivo, inserido pela EC nº 132/2023, autoriza expressamente que o 

Imposto Seletivo compartilhe fato gerador e base de cálculo com outros tributos — 

precisamente o que o sistema originário vedava. 

A tese sustentada, em posição inequívoca desde a introdução até as considerações 

finais, é a de que tal autorização ultrapassa os limites materiais do poder reformador, 

violando frontalmente as cláusulas pétreas do pacto federativo (art. 60, § 4º, I) e dos 

direitos e garantias individuais do contribuinte (art. 60, § 4º, IV). 

Os resultados da pesquisa confirmam a hipótese inicial. A leitura sistemática dos 

arts. 145, 153, 154, 155 e 156 da CF revelou que o constituinte originário concebeu o 

Sistema Tributário Nacional como sistema fechado de competências, no qual a única 

abertura ordinária — a competência residual do art. 154, I — exige rigorosamente a não-

coincidência de fato gerador e base de cálculo. 

A vedação implícita à bitributação, decorrente dessa arquitetura, configura direito 

fundamental do contribuinte, dotado de fundamentalidade material à luz da abertura do 

art. 5º, § 2º, e do precedente paradigmático da ADI nº 939/DF. O art. 153, § 6º, V, ao 

admitir precisamente o que o sistema vedava, configura inconstitucionalidade de norma 

constitucional derivada — inconstitucionalidade que demanda, com urgência, declaração 

formal pelo Supremo Tribunal Federal. 

Em resposta direta à pergunta norteadora, conclui-se que a autorização inserida 

pelo constituinte derivado é frontalmente incompatível com as cláusulas pétreas do art. 

60, § 4º, I e IV, da CF. Não se trata de mera tensão dogmática a ser harmonizada por 

                                                           
distribuição de competências tributárias desde 1988. A questão central, contudo, consiste em definir se 

existe núcleo mínimo de rigidez estrutural do sistema de competências tributárias que permaneça protegido 

contra supressão pelo poder reformador. 
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interpretação criativa, nem de zona cinzenta a ser resolvida por ponderação. Trata-se, em 

sentido próprio e rigoroso, de inconstitucionalidade material que demanda solução única 

e inequívoca: a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo em sede de controle 

concentrado, com a consequente invalidade dos dispositivos da LC nº 214/2025 que dele 

dependem para sua eficácia normativa. 

A posição aqui sustentada é afirmação direta de que o constituinte derivado, ao 

incluir o art. 153, § 6º, V, na Constituição, agiu além dos limites que o próprio constituinte 

originário lhe impôs. A consequência dessa atuação ultrapassada não pode ser outra senão 

o reconhecimento, pelo Poder Judiciário, da invalidade do dispositivo. Caberá ao 

Supremo Tribunal Federal, no exercício de sua função de guardião da Constituição (art. 

102, caput, CF), assim proceder, sob pena de chancelar, por inação, a desfiguração da 

matriz tributária originária de 1988. 

A contribuição original deste trabalho consiste, em primeiro lugar, no 

enquadramento dogmático do art. 153, § 6º, V, da CF como norma constitucional derivada 

inconstitucional. Em segundo lugar, na articulação sistemática entre a teoria garantista 

das competências tributárias, a teoria dos limites materiais ao poder de reforma e a 

dogmática dos direitos fundamentais, produzindo moldura teórica integrada para o 

enfrentamento da questão. Em terceiro, no enfrentamento honesto e rigoroso das 

principais objeções doutrinárias — positivista, da extrafiscalidade e federativa —, 

fortalecendo a tese pela demonstração de sua resistência à falsificação. 

O encerramento deste artigo é, em última análise, defesa intransigente da rigidez 

do Sistema Tributário Nacional como defesa do próprio Estado de Direito tributário. A 

proteção do contribuinte contra exações cumulativas, a preservação da autonomia 

financeira dos entes federados e a intangibilidade do núcleo material da Constituição não 

são exigências técnicas dispensáveis, mas elementos estruturantes de uma ordem 

constitucional que se pretenda justa, segura e democraticamente legítima. 

A modernização do sistema tributário é objetivo legítimo e imprescindível, mas 

realização há de respeitar os limites que a própria Constituição estabeleceu, sob pena de 

subverter, em nome da eficiência arrecadatória, os fundamentos mesmos do pacto político 

de 1988. 

Por isso, o art. 153, § 6º, V, da CF, ao desconsiderar tais limites, constitui afronta 

direta a esses fundamentos e deve, por imperativo dogmático e democrático, ser banido 

do ordenamento jurídico brasileiro. 
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